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ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS 
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JUROS CALCULADOS  À TAXA SEL1C. APLICABILIDADE. 

A cobrança de juros está prevista em lei especifica da previdência social, art. 
34 da Lei 11 ° 8.212/1991, desse modo foi correta a aplicação do  índice  pela 
fiscalização federal. 

INCONSTITUCIONALIDADE. 	APRECIAÇÃO 	NA 	VIA 
ADMINISTRATIVA. 

Ê vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a 
aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, 
sob fundamento de inconstitucionalidade, conforme regimento interno 
aprovado pela portaria n° 256, de 22 de junho de 2009. 

PRODUTOR RURAL. SUBROGAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO  PLENO   DO SUPREMO 
TRIBUNAL, RE 363.852 / MG. 

No julgamento do RE 363.852/MG a Suprema Corte decidiu pela 
inconstitucionalidade do artigo 1" da Lei n" 8.540/92, que deu nova redação 
aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos  I e II, e 30, inciso IV, da Lei if 
8.212/91, com redação atualizada até a Lei n° 9,528/97 .  

Aplicabilidade do art. 62, 1 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela 
portaria GMF n° 256 de 22 de junho de 2009. 

MULTA CONFISCATóRIA. INEXISTÊNCIA 

A multa aplicada tem seu valor determinado pela legislação cm vigor. Não 
cabe a autoridade administrativa transigir quanto a aplicabilidade da 
penalidade prevista.. 

REPRESENTANTES LEGAIS LA 



Todos os representantes legais do sujeito passivo devem constar dos 
respectivos relatórios, consoante determinações contidas nos normativos 
legais que  tratam  da constituição do credito previdencidrio. Os referidos 
relatórios  têm  natureza cadastral e a mera indicação do sócio nao implica em 
automática  responsabilização. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do 
voto do(a) relator(a). 

HELTO 	 A — Presidente 

OSEAS COL JUNIOR - Relator 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Eduardo de Oliveira, 
Ose,S Coimbra Júnior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Amilcar Barca Júnior, Gustavo 
Ve torato e'llelton Carlos Praia de Lima (presidente). 
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Relatório 
( 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da Delegacia da 
Receita Previdenciária em Ribeirao Preto/SP, que manteve a notificação fiscal lavrada, 

r referente a contribuições devidas em razão de pagamentos a produtores rurais pessoa fisica, e 
aos segurados empregados e a contribuintes individuais. 

" 
'1 	1 	A  Decisão-Notificação  — fls 65 e ss, conclui pela  improcedência  da 

impugnação ,apresentada, mantendo a Notificação lavrada., Inconformada com a decisão, 
apresenta recurso voluntário tempestivo, alegando, em síntese, o seguinte: 

I 
• O STF declarou a inconstitucionalidade das expressões  "autônomos e 

administradores" constantes do inc. I, do art. 30 da Lei no 7.787/89, 
bern como, as constantes do inc. I do art. 22 da Lei n°8.212/91. 
Assim, o fundamento legal utilizado é inconstitucional. Cita e 
transcreve o Julgado 	ADIN 1.102, com decisão em 05/10/1995. 

• As contribuições para o FUNRURAL e para o INCRA são indevidas 

• Os juros e multa aplicados tam caráter de confisco 

• Pugna pela exclusão Dos Sócios João Marcos Pignata e Outros como 
Co-Responsáveis e admissão do recurso sem o recolhimento do 
respectivo deposito recursal. 

I 
I 
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o relatório. 

Vo to  

t 	i t  

I H 

Conselheiro OSEAS COIMBRA JUNIOR, Relatora 

DO DEPÓSITO RECURSAL 

A lei 8,213/91 teve o § 1" do artigo 126 revogado pela lei 1L727/08, não 
sendo mais  necessário o depósito recursal para o seguimento do recurso apresentado, dessarte, 
a falta do depósito não é razão impeditiva de  análise  do mesmo. 

DA INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 22, 1 da Lei no  
8.212/91 e do art. 30, I da Lei no  7.787/89 

Sobre a  matéria, o regimento do CARF, aprovado pela portaria GMF n' 256, 
de 22 de junho de 2009 veda aos membros a possibilidade de apreciação de constitucionalidade 
de decreto ou lei, sendo vejamos. 

t. 	 Art, 62. Fica vedado aos membros das turmas de 
julgamento do CA.RF  afastar  a aplicação ou deixar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob 
fundamento  de inconstitucionalidade. 

Apenas a titulo de esclarecimento, o auto se fundamentou no art. 22, I da lei 
8.212/91, com a nova redação dada pela lei 9.876/99,  sobre a qual não ha declaração de 
inconstitucionalidade. 

DAS CONTRIBUIÇÕES AO INCRA 

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao INCRA, 
não há óbice normativo para tal exação.. A legislação corrente, em especial o art. 94, da Lei no 8212/91, 
o Decreto-Lei n° 1.146, de 31 de dezembro de 1970, e a Lei Complemental n°11/71, (art. 15, II), 
disciplinam a matéria. 

O  Decreto-Lei n°1.146, dê 31 de dezembro de 1970, que consolidou as disposições 
legais criadas pela Lei n°2.613/55, incluindo-se o INCRA, manteve o adicional de 0,4% sobre a 
contribuição das empresas, "verbis": 

Art 1" As contribuições criadas pela Lei n°2.613, de 23 de 
setembro 1955, mantidas nos termos deste Decreto-Lei, são 
devidas de acôrdo coin o artigo 6" do Decreto-Lei n" 582, 
de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2" do Decreto-Lei n" 
1.110, de 9julho de 1970: 

- Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforina Agrciria 
-1NCRA: 

-  as contribuições de que tratam os artigos 2" e 5" deste 
Decreto-Lei; 

\..11 
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- 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da 
contribuição de que trata o art. 3" deste Decreto-lei. 

II  - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - 
FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita 
resultante  da contribuição de que trata o artigo 3" deste 
Decreto-lei, 

         

L 

        

         

Art 2"A contribuição  instituída  no " caput " do artigo 6" da 
Lei  número  2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida 
para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1° dc janeiro 
de 1971, sendo devida sôbre a soma da fdlha mensal dos 
salários de contribuição previdenciária dos seus 
empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive 
cooperativa, que  exerçam  as atividades abaixo 
enumeradas: 

         

         

         

         

Art.3". É mantido o adicional de 0.4% (quatro décimos por 
cento) à contribuição prvidenciária das empresas instituido 
no §4", do ar figo 6" da lei n. 2.613, de 23 de setembro de 
1955, com a modifica cão do artigo 35, §2 0, item VIII, da 
Lei n. 4.683, de 29 de novembro de 1965. 

         

         

         

         

Art.4°. Cabe ao Instituto Nacional de Previdência Social - 
INSS arrecadar as contribuições de que tratam os artigos 
2°c 3" deste Decreto-Lei(,), 

         

          

          

A Lei Complementar n° 11/71, (art. 15, II), elevou o adicional ao FUNRURAL para 
i2 (dois ,e quatro décimos por cento), determinando a contribuição ao INCRA em 0,2% (dois 
,décimos por cento): 

Art, 15. Os recursos para o Custeio do Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural  provirão  das seguintes 
finites: 

1 -  da contribuição de 2% (dois por cento) devida pelo 
produtor sabre o valor comer cial dos produtos /trais, e 
recoe5k. 

	

cg, 	 ilquirente, Consignatário ou cooperativa que 

	

frca,A 	ogados, Para esse .fim, em tôdas as obrigações 

I 
aliquotas pertine 
valor de 0,2%. 

' 

„Idirtor, quando ele próprio industrializar seus 
pr-or -.....-..tc,ende-los, no varejo, diretamente ao consumidor. 

de que tiara o art. 3" do Decreto-lei n" 
lIe 31AtV-Ifi::-.Tnbro de 1970 a qual fica elevada para 

e  s mos por cento), cabendo 2,4% dois e 
'ur ceiltq,) ao FUNRURAL". 

yerff 	Lei n° 7.787/89 (art. 3°, §1°), foram suprimidas as 
7CUI - 1,-/EUNRURAL, sendo mantida a destinada ao INCRA, no 



S2-1E03  Processo ri° 15954.000078/2007-15 
Accirdio °2803-00.197 

1:111 Fl. 3 

Como bem ressaltado na decisão impugnada — fis 175, "É irrelevante o fato do 
lmpetrante não estar vinculado ao meio rural para ser contribuinte da  Exação em evidência, ante aos 
princípios da universalidade do custeio da Seguridade Social (arts.194, I, e 195 da CF/88) e da 
igualdade tributária"sic. 

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de  Justiça. 

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FUNRURAL E INCRA - 
EMPRESA URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO 
DESTA PRIMEIRA SEÇÃO, SEGUINDO A 
JURISPRUDÊNCIA DO STF 	RECURSO  NÃO 
ADMITIDO 	SÚMULA  I68/STJ - AGRAVO 
REGIMENTAL - AUSÊNCIA DE IMPUGN/10 -0 DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - MERA 
REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE 
INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA, 

1. Nos termos da orientação desta Primeira  Seção  e do 
Supremo Tribunal Federal, é legithno o recolhimento da 
contribuição social para o FUNRURAL e INCRA pelas 
empresas urbanas. Considerando que o acórdão 
embargado corroborou esse  entendimento,  correta é a 
aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior. 

2. Não tendo a agravante rebatido especyicamente os 
fundamentos  da decisão  recorrida, limitando-se a 
reproduzir as razões oferecidas nos embargos de 
divergência, é inviável o conhecimento do recurso. 

3. Tratando-se de agravo interno nranifestamen te 
infundado,  impõe-se a  condenação da agravante ao 
pagamento de multa de 10% (dez por cento) solve o valor 
corrigido da causa, nos termos do art. 557, ,§ .2", do Código 
de Processo Civil. 

4. Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa. 

(AgRg nos EREsp 53080.2/GO, Primeira Seção Relatora 
Ministra DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ 
09/05/2005, p. 291) (sem grifos no original) 

Ainda o STJ: 

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. INCRA 
CONTRIBUIÇÃO, EXIGIBILIDADE NATUREZA 
JURÍDICA.. ODE, NÃO-REVOGAÇÃO PELAS LEIS N. 
8.212/91 E 8.213/91. 

1.. É pacifico o entendimento desta Corte Superior acerca 
da exigibilidade da contribuição devida ao  lucra,  mesm 7.  
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em  relação às  empresas urbanas, a qual não foi revogada 
pelas Leis n 8.212/91 e 8.213/91, tendo P11 conta a 
natureza dessa exação (de intervenção no  domínio  
econômico). Precedentes. 

2. Recurso especial não-provido." 

(REsp 733.747/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/09/2008, 
Die 29/10/2008) 

DA TAXA SELIC - JUROS 

A cobrança de juros esta prevista em lei especifica da previdência social, art. !il 
34  da  Lei n ° 8.212/1991, abaixo transcrito, desse modo foi correta a aplicação do  índice  pela 
fiscalilacd0 11  federal: 

Art.34 As contribuições sociais e outras importâncias 
arrecadadas pelo INSS, incluidas ou não em notificação 
fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de 
parcelamento, .ficam sujeitas aos juros equivalentes à  taxa 
reftrencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n" 9.065, 
de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor 
atualizado, e multa de mora, todos de caráter irrelevâvel, 
(Artigo restabelecido, com nova redação dada e parágrafo 
único acrescentado pela Lei n°9.528, de 10/12/97) 

Parrigrafo ánico. 0 percentual dos . juros moratórios 
relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das 
conti ibuiçães coilesponderci a um por cento. 

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n ° 475904, 
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado: 

esfera 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO ,  EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. VALIDADE. MA  TERIA  FÁTICA.  SÚMULA  
07/STJ. COBRANÇA  DE JUROS. TAXA SELIC 
INCIDÊNCIA. A averiguação do cumprimento dos 

I I 
I I requisitos essenciais de validade da CDA importa o 

revolvime.nto de matéria probatória, situação  inadmissível  
em sede de recurso especial, nos termos da  Súmula  07/S Ti. 
No caso de execução de divida fiscal, os juros possuem a 
fim  ção de compensar o Estado pelo tributo não recebido 
tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SEL1C 
estão previstos em lei.. Sao  aplicáveis  legalmente, portanto. 
Não  há confronto coin o art. 161, § 1", do CTN. A 
aplicação de tal Tam já está consagrada por esta (orte, e 

devida a par fir da sua instituição, isto 6, 1701/1996. 
(RE.sp 439256/MG). Recurso especial parcialmente 
conhecido, e  na parte conhecida, desprovido. 

Quanto  à inconstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal analise 
administrativa. Não é de competência da autoridade julgadora a recusa ao 
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cumprimento de norma supostamente inconstitucional — ex vi art. 62 do regimento interno do 
CARF, aprovado pela portaria GMF no- 256, de 22 de junho de 2009 

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua 
inconstitucionalidade pelo  órgão competente do Poder  Judiciário  para tal declaração ou exame 
da  matéria,  deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la. 

A  alegação  de inconstituciorialidade formal de lei não pode ser objeto de 
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional 
pelo STF, ou examinado seu  mérito  no controle  difuso (efeito entre as partes) ou revogada por 
outra  lei federal, a referida lei  estará  em vigor e cabe  à Administração Pública acatar suas 
disposições. 

DO AFASTAMENTO DA MULTA APLICÁVEL 

O recorrente se insurge contra a multa aplicada, entendendo que a mesma 
visa punir determinado comportamento que contrarie um comando inserto em determinada 
norma legal, não sendo  aplicável  contra o exercício da defesa legitima a um direito 
cOnstitucional que o contribuinte reputa violado. 

Entendo que não assiste razão à recorrente, pois a multa aplicada é a 
determinada pela legislação em vigor. A atividade tributária é plenamente vinculada ao 
cumprimento  das disposições legais, sendo-lhe vedada a discricionariedade de aplicação da 
norma quando presentes os requisitos materiais e formais para a autuação. A penalidade 
aplicada  encontra fundamento no ordenamento jurídico e foi corretamente aplicada pela 
aUtoridade fiscal, encontrando-se livre de vícios. 

DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES NA COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUÇÃO RURAL — PESSOA  FÍSICA 

0 Supremo Tribunal, no julgamento do RE 363.852/MG a Suprema Corte 
decidiu pela inconstitucionalidade do artigo 1" da Lei n" 8.540/92, que deu nova redação aos 
artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei if 8.212/91, com redação 
atualizada  até a Lei n° 9.528/97. 

A decisão da Suprema Corte fulmina a subrogação devida na comercialização 
, de produção rural adquirida de produtor rural pessoa fisica, 

O art. 62, I do Regimento Interno do CARF, aprovado pela portaria GMF n" 
256 de 22 de junho de 2009, traz: 

Art 62, Fica vedado aos membros das turmas de 
julgamento do CARF afastar a  aplicação ou deiVar de 
observar tratado, acordo internacional, lei ou dec.,  ato,  sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 

Parágrafo único  O disposto no caput não se aplica aos 
casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato 
normativo: 

I - qua já tenha sido declarado inconstitucional por  decisão 
plenário definitiva do Supremo Tribunal Federal—)  



1 	Tenho como aplicável a exceção prevista no presente regimento e, urna vez 
, decidido pelo Pleno do STF a inconstitucionalidade da norma que fundamentou a  inflação, não 

,L 	., 	1 	,, . ha ,como subsistir os lançamentos constantes no levantamento RUR — RURAL, competência 
!; 0/260,6. 	I 1  / 1 	, 	, 	• 

1! 	11 	1 	II  
1 VINCULOS 

11 	A autuação fiscal não constitui em  automática responsabilização solidária  dos 1 	ll 
dirigentes, Os relatórios CORESP e VÍNCULOS,  corn a indicação destes, apenas têm efeito 

' cadastral: Não há como esta instancia de julgamento regular fatos futuros e incertos quanto a ,1 	11 , 11 
responsabilização dos envolvidos e nem indicar a legislação que outras instancias 
administrativas  ou judiciais, porventura envolvidas, devam seguir, 

y 	r 	, 	1 	• 
, H ,1 

. ■ 
CONCLUSÃO 

Pelo exposto, voto por conhecer do recurs() e, no mérito, dou-lhe provimento 
parcial para .  excluir da presente notificação todos os lançamentos constantes no levantamento 
RPF RURAL PESSOA 

OSEAS WIVI\I(JUNIOR - Relator 

DA EXCLUSÃO DOS SÓCIOS DOS RELATÓRIOS CORESP E 


